
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Junta Comercial do Estado de Rondônia - JUCER

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 

Objeto: Aquisição de Sistema de Videoconferência.

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação de um sistema de videoconferência se mostra imprescindível para atender às
crescentes demandas de comunicação e interação da Junta Comercial do Estado de Rondônia (JUCER),
especialmente diante do contexto atual que enfatiza a necessidade de otimização de recursos e o
fomento à eficiência operacional. Dentre as principais razões que fundamentam essa decisão estratégica,
destacam-se:

Escritórios Regionais: A Junta Comercial do Estado de Rondônia possui escritórios regionais
distribuídos em diversas localidades. A implementação de um sistema de videoconferência proporcionará
uma comunicação ágil e eficaz entre a sede e os escritórios regionais, eliminando barreiras geográficas e
facilitando a coordenação de atividades.

Reuniões Plenárias: A realização de reuniões plenárias, que envolvem a participação de
diversos integrantes do conselho da Junta Comercial, demanda uma solução que permita a colaboração
remota de maneira eficiente. O sistema de videoconferência possibilitará a condução dessas reuniões de
forma virtual, promovendo a participação ativa de todos os membros, independentemente da localização
física.

Interação com Outras Juntas Comerciais: A JUCER mantém uma comunicação constante
com outras Juntas Comerciais, sendo essencial a troca de informações e experiências. O sistema de
videoconferência permitirá a realização de reuniões recorrentes com outras entidades, promovendo a
integração e a colaboração interinstitucional de maneira eficaz.

Eficiência e Otimização de Recursos: A implementação de um sistema de videoconferência
contribuirá para a otimização de recursos, reduzindo despesas relacionadas a deslocamentos e viagens.
Além disso, proporcionará uma gestão mais eficiente do tempo, uma vez que as reuniões podem ser
conduzidas de maneira ágil, sem a necessidade de deslocamento físico.

Conformidade com as Diretrizes de Segurança: A escolha de um sistema de
videoconferência devidamente avaliado e implementado garantirá a conformidade com as diretrizes de
segurança e privacidade, assegurando a integridade e confidencialidade das informações discutidas
durante as videoconferências, em adquação à LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados N°13.709/2018..

Em virtude desses fatores, a contratação de um sistema de videoconferência representa
um investimento estratégico para a Junta Comercial do Estado de Rondônia, promovendo eficiência
operacional, redução de custos e fortalecimento das relações interinstitucionais, alinhado às práticas
modernas de comunicação e colaboração empresarial.

2. ALINHAMENTO COM OS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL



O objeto de contratação se trata de serviço o qual, o recurso orçamentário e financeiro
está devidamente previsto no Plano Plurianual – PPA 2024/2027:

Lei Orçamentária Anual – LOA para 2024.

Programa de Trabalho: 1015 - Gestão Administrativa do Poder Executivo.

Projeto Atividade: 2087 - Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade.

Fonte de Recurso: 175300001

Natureza da Despesa: 3.3.3.9.0.39.11 -  Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica -
LOCACAO DE SOFTWARE

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratada deverá fornecer um sistema de videoconferência, atendendo às demandas
administrativas da Junta Comercial do Estado de Rondônia, conforme as condições, quantidades,
exigências e estimativas a serem estabelecidas neste instrumento

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

Salientamos que após os levantamentos realizados, constatou-se a necessidades de
aquisição das licenças/softwares, sendo elaborada uma planilha com a descrição do item essencial já
cometido para processo de Dispensa de Licitação, no sentido de suprir as demandas precípuas do ano em
curso da JUCER.

Assim as quantidades foram definidas conforme o quadro abaixo:

ID Descrição Especificação Item Quantidade Duração
01 Contratação -

Serviço de
videoconferência

em nuvem.

Permitir a criação de salas de
videoconferência
Implementar recurso de sala de espera
virtual, com acesso livre, sala principal da
videoconferência (sala de audiência; sessão;
reunião), com controle de acesso dos
participantes, inabilitando qualquer
comunicação entre participantes que não
estejam admitidos na sala principal
Suportar reuniões com duração superior a 12
(doze) horas, incluindo recursos de gravação
e transmissão.
Possibilitar o controle da videoconferência e
transmissão por, no mínimo, dois
administradores de reunião ou por delegação
a um administrador de reunião alternativo:
evitando interrupção em caso de queda de
conexão do administrador da reunião
Permitir a personalização do logotipo e da
URL da reunião
Permitir a qualquer participante o controle
de ativação/de sativação de sua câmera de
vídeo e de seu microfone
Permitir a todos os participantes da reunião
compartilhar conteúdo de tela dispostos em
seu dispositivo local, durante a reunião,
inclusive utilizando-se de smartphone ou
tablets
Permitir ao administrador da reunião o
bloqueio/desbloqueio da sala de reuniões, de

Licença 01 24
Meses



maneira a não possibilitar novos acessos de
participantes enquanto bloqueada
Permitir ao administrador da reunião o
controle da reunião, como habilitar e
desativar gravação e apresentação de
conteúdo remotamente
Permitir comunicação em áudio e vídeo
entre os participantes na sala principal
Permitir configurar o modo de ingresso do
dispositivo de áudio dos participantes na
reunião (ligado ou desligado)
Permitir criação/agendamento de reuniões
com acesso restrito, disponibilizado por
senhas de acesso ou aprovação no momento
de entrada, permitindo a participação na
reunião apenas a pessoas autorizadas
Permitir extração de informações
operacionais e gerenciais, através de
funcionalidade própria da aplicação de
administração, obtenção de relatórios de uso
com informações tais como: o número de
reuniões ocorridas ou em curso, datas,
participantes, número de minutos de
reunião, dentre outras
Permitir gerar reuniões com identificação
aleatória ou identificação fixa de sala
Permitir layout de visualização dos
participantes no estilo “galeria”,
possibilitando a visualização de pelo menos
25 (vinte e cinco) “ rostos”
simultaneamente, lado a lado, na mesma
proporção, gerando identificação visual em
destaque (highlight) àquele que está falando
no momento
 Permitir layout de visualização dos
participantes no estilo “orador ativo”,
focalizando em proporção maior o orador e
miniaturizando (a baixo ou acima) os
demais participantes
Permitir ao administrador da reunião ativar e
desativar os microfones dos participantes.
Permitir pausar ou parar a gravação e
retomar na mesma reunião, não sendo
obrigatório que a gravação seja no mesmo
arquivo.
Permitir que durante a realização da reunião,
o administrador da reunião possa colocar
qualquer participante na sala de espera e
possa permitir o seu reingresso, conforme
sua decisão. Os participantes nessa sala de
espera não podem comunicar-se entre si.
Permitir que o participante da reunião fixe a
visualização do participante que desejar,
independentemente de quem seja o orador
momentâneo - modo de visualização
“pinado” ou fixado
Possibilitar acesso e download do arquivo
gravado



Possibilitar ao administrador da reunião
convidar, antes e durante a reunião,
participantes através de envio de e-mail,
contatos da conta , mensagens para que
ingressem na videoconferência através do
acesso ao link de endereçamento da reunião
Possibilitar ao administrador da reunião
repassar a outros usuários a função de
administrador da reunião
Possibilitar excluir pessoas da sessão de
videoconferência
Possuir chat para comunicação escrita,
permitindo que seja armazenado pelos
participantes da reunião de maneira nativa
(salvar) ou de maneira manual (copiar e
colar).
Possuir painel de gerência centralizada em
ambiente web, disponível via browser. O
gerenciamento deve permitir gerência e
controle de usuários, por exemplo,
adicionar, excluir e atribuir funções e
recursos adicionais
Permitir a participação por meio número de
telefone fixo em território nacional
Permitir o envio de convites das reuniões
por e-mail, compatíveis com agendas
eletrônicas
A solução deve ser disposta em nuvem
Áudio e Vídeo com definição mínima HD
Dispor a interface do aplicativo, disposta ao
usuário comum, aquela por onde se opera a
videoconferência, ao menos, nos idiomas
Português/BR e Inglês/US
Dispor de suporte técnico para solução de
problemas com níveis mínimos de serviço
Possibilitar gravação de audiências, sessões
de julgamento, reuniões e eventos realizados
telepresencialmente em formato MP4 ou
M4A
A gravação deve ser possível ao
administrador da reunião na nuvem , com
possibilidade de baixar o arquivo para mídia
local.
A gravação deve seguir o layout pré-
definido antes da videoconferência (grid,
palestrante, exibição de conteúdo, etc)
Permitir conexão de no mínimo 100 (cem)
participantes simultaneamente em reuniões
de videoconferência
Permitir que a gravação da reunião em
nuvem continue mesmo que o administrador
da reunião perca a conexão à internet
Permitir realização da reunião no navegador
de internet sem a necessidade de instalação
de software específico
Possuir Painel de instrumentos do
administrador da ferramenta a presentando
um dashboard com dados detalhados da



conexão dos participantes e o uso durante a
videoconferência (bitrate, latência,
endereços IP, etc), permitindo ao órgão
identificar problemas de conectividade.
Ser totalmente compatível com os sistemas
operacionais: Windows 10, macOS 10.13,
Android 8 e iOS 10 e subsequentes
Permitir integração LDAP (AD Microsoft,
Redhat e outros).
Disponibilidade da solução de
videoconferência em nuvem de 99,7%
Permitir a participação nas
videoconferências de terminais endpoint
com utilização de protocolo SIP e H323
Ser totalmente compatível com Sistema de
Vídeoconferência Yealink

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

O levantamento de mercado, nos termos do inc. V do art. 18 da Lei 14.133/2021, visa
promover análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de
solução a contratar, tendo como objetivo a maximização dos benefícios para o alcance dos objetivos da
contratação por meio do objeto "Dispensa de Licitação", obedecendo aos princípios basilares previstos na
Lei de Licitações, in verbis:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo,
da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade
e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Em respeito ao princípio da competitividade, as especificações delineadas neste estudo
preliminar foram cuidadosamente formuladas para contemplar as exigências de conformidade da JUCER
com a LGPD, bem como para suprir as demandas internas associadas à realização de videoconferências.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa de valor para a Contratação de empresa especializada em fornecimento de
licença/software de sistema de videoconferência é de R$2.656,00 (dois mil seiscentos e cinquenta e
seis);  calculada com base nos requisitos e necessidades da organização, cobrindo recursos,
funcionalidades, suporte e manutenção essenciais para garantir a eficiência do sistema.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

A implementação do sistema de videoconferência proporcionará à JUCER uma
comunicação eficiente, estável e segura, otimizando reuniões internas e externas, garantindo
conformidade com a LGPD e promovendo economia de tempo e recursos.

8. JUSTIFICATIVAS DE PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A pretendida contratação não se dará de forma parcelada, pois a compra será realizada por
meio de emissão de nota de empenho ordinária, pois se trata de contratação de licenças/softwares.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS

  A expectativa com a contratação pretendida é de solução definitiva das deficiências
sistêmicas que caracterizam a presente demanda, somando-se a questão de manter a conformidade
desta Jucer à LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados N°13.709/2018.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm


EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

Atualmente a JUCER possui em seu corpo técnico servidores com formação e expertise
necessária para realizar acompanhamento, fiscalização e gestão contratual do referido objeto, não se
fazendo necessária a capacitação adicional dos mesmos ou contratação para suprir a demanda.

Para fiscalizar a execução do contrato, a Junta Comercial do Estado de Rondônia deverá
designar servidor ou comissão de servidores, preferencialmente, da área de Tecnologia da Informação,
para acompanhar e fiscalizar os procedimentos contratuais, em conformidade com o art. 117 da Lei n°
14.133/21.

Durante o período de vigência do Contrato, a entrega do objeto será acompanhada e
fiscalizada, o que determina o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, permitida a
assistência de terceiros, nos termos do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021;

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para
que o objetivo desta contratação seja atingido. Assim destaca-se ainda que a contratação de
Licenças/softwares independentes para suprir a demanda da JUCER, não gera vínculo empregatício entre
os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

12. RISCOS E IMPACTOS AMBIENTAIS MEDIDAS MITIGADORAS

A JUCER apoia e coopera com todas as iniciativas para sustentabilidade, e as
Licenças/softwares que serão adquiridos não possuem potencialidade de risco ambiental.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

Após os Estudos Preliminares verificou-se que, com base nas informações coletadas   e,
levando-se em conta as questões orçamentárias e de disponibilidade de empresas consolidadas no ramo
de fornecimento de Licenças/softwares para a Administração Pública Estadual, visando a garantia do
fornecimento, é viável a aquisição do referido objeto, cuja modalidade a ser adotada é de Dispensa de
Licitação, conforme lei 14.133/2021, sendo necessária análise econômico-financeira e jurídica pelos
setores competentes.
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